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SECRETARIA DE ESTADO DA MINERAÇÃO, PETRÓLEO E ENERGIAS RENOVÁVEIS

Av. Antonino Freire, 1473, Ed. D. Antonieta Araújo - Bairro Centro, Teresina/PI, CEP 64001-040


Telefone: - http://www.seminper.pi.gov.br

  

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 00299.000017/2020-11

1. JUSTIFICATIVA 

1.1. Conforme item VI, art. 46-E, Lei Complementar nº 28, de 2003, compete à SEMINPER promover a
articulação e integração de ações com órgãos federais e municipais, e com a sociedade civil, visando a implementação
de programas de eficiência e desenvolvimento energético e de aprimoramento cientifico e tecnológico em energia de
interesse do Estado.

1.2. Entende-se por eficiência energética a busca pelo uso eficiente das fontes de energia, através da relação
entre a quantidade de energia empregada em uma atividade e aquela disponibilizada para sua realização. A eficiência
energética pode ser aplicada em todo o processo: geração, distribuição e utilização. Nesta última fase, é
frequentemente associada ao termo Utilização Racional de Energia, que pressupõe a adoção de medidas que permitem
uma melhor utilização nos mais diversos setores.

1.3. Através da escolha, aquisição e utilização adequada dos equipamentos é possível alcançar significativas
poupanças de energia, manter o conforto e aumentar a produtividade das atividades, apresentando vantagens
econômicas e ambientais. Um exemplo prático de solução a ser adotada é a Iluminação LED, eficiente e viável para
enfretamento de crises energéticas. A tecnologia LED apresenta diversas vantagens em relação a outras tecnologias
mais antigas, além de ser um produto bastante versátil atualmente no mercado.

1.4. A substituição de iluminação convencional por iluminação LED já é realidade para diversos seguimentos,
inclusive na iluminação pública. Estudos técnicos e acadêmicos apontam os impactos positivos no sistema de energia
obtidos por meio da realização da troca das lâmpadas tradicionais por lâmpadas em LED uma vez que representam
melhoria no fluxo luminoso de ruas e avenidas e significativa redução no consumo de energia, diminuindo os gastos
com energia elétrica e diminuindo também a demanda por energia, o que torna a medida sustentável.

1.5. A contratação de empresa especializada para substituição de iluminação pública convencional por
iluminação pública em LED em municípios do estado do Piauí, portanto, visa a modernização de vias e logradouros
públicos no tocante à melhoria o fluxo luminoso, e a redução na demanda por energia elétrica, melhorando a qualidade
da vida urbana e reduzindo gastos públicos com as tarifas de energia.

1.6. O procedimento licitatório será realizado por meio da  Modalidade Pregão, em formato
Eletrônico, regido pela Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei estadual nº  6.301, de 07 de janeiro de 2013,
que define o pregão como modalidade licitatória preferencial para aquisição de bens e serviços comuns, como é o caso
do objeto deste Termo de Referência, do  Decreto estadual nº 11.346, de 30 de março de 2004, que regulamenta a
sobredita Lei, Decreto estadual nº 14.483 de 26 de maio de 2011 e Lei nº 8.666/93.

1.7. O Pregão, enquanto modalidade licitatória surgiu para situações como a apresentada neste Termo de
Referência, nas quais a administração pública contrata com maior frequência e visa o menor preço dos serviços que são
de uso rotineiro e cuja configuração e característica são padronizadas pelo setor empresarial.

1.8. Será utilizado o Sistema de Registros de Preços, conforme o art. 10 do Decreto Estadual n° 11.319/2004,
uma vez que as demandas pelo serviço são dos mais diversos municípios do Estado, podendo a SEMINPER aplicar este
programa de eficiência energética de maneira mais célere e abrangente no maior número de municípios possível. Além
disso, o objeto deste Termo de Referência constitui-se de itens de contratações frequentes e sujeitos a variações
expressivas, conforme a necessidade do contratante, que irá identificar através de levantamentos técnicos as demandas
locais por município.

1.9. Nessa toada, cumpre frisar que a(s) contratação(ões) do objeto especificado neste Termo de Referência
ficam condicionada(s) às efetivas necessidades dos órgãos e entes participantes do Registro de Preços, à
compatibilidade do dispêndio com o planejamento estratégico destes órgãos e entidades, à dotação orçamentária
prévia correspondente, em observância às normas de licitações e contratos aplicáveis no âmbito da administração
pública estadual.

http://www.cge.pi.gov.br/legis/legislacao/lei-estadual-6.301-2013-define-o-pregao-como-modalidade-licitatoria-preferencial.pdf
http://www.cge.pi.gov.br/legis/legislacao/decreto-estadual-11.346-2004-regulamenta-a-modalidade-de-licitacao-pregao-no-ambito-do-estado-do-piaui.pdf
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1.10. Cabe evidenciar, por fim, que o Estado do Piauí não dispõe de pessoal, veículos e equipamentos
adequados e próprios para a execução dos serviços supramencionados, revelando necessária a realização do referido
certame em face da inexistência de Ata de Registro de Preços para o presente objeto contemplado neste Termo de
Referência.

 

2. OBJETO

2.1. Contratação de empresa de engenharia especializada para fornecimento e instalação de luminárias LED,
possibilitando a substituição de iluminação pública convencional por iluminação pública em LED nos municípios do
estado do Piauí, objetivando a modernização e eficiência energética, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Termo de Referência e demais instrumentos do edital de licitação.

2.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de engenharia, conforme previsto na Lei Federal
10.520/2002, no art. 1º do Decreto 10.024/2019 e na Lei Estadual Nº 7482/2021.

2.3. O objeto da licitação está dividido em 04 lotes, conforme especificações expostas neste Termo de
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse, devendo oferecer
proposta para todos os itens que o compõem. Portanto, a forma de adjudicação será por lotes. Isto não impede,
entretanto, o pregoeiro de avaliar também os preços unitários dos lotes, para se evitar eventual jogo de planilhas que
podem prejudicar a execução dos contratos.

2.4. A divisão dos lotes se deu por localização geográfica, utilizando-se da divisão territorial do Piauí em
mesorregiões: norte, centro-norte, sudoeste e sudeste.

2.5. Todos os municípios estão contemplados nos respectivos lotes em que estão localizados
geograficamente, porém é importante ressaltar que este certame não objetiva realizar o serviço contratado em todos
os municípios do estado.  Conforme definições apontados no Estudo Técnico Preliminar, os quantitativos para execução
do serviço em todos os municípios seriam bastante expressivos, o que provocaria extensos processos licitatórios (uma
vez que exigiria a divisão do estado em uma maior quantidade de lotes) e contratos praticamente inexequíveis já que o
Estado não possui estrutura físico-financeira para implementação do programa em todos os municípios em um prazo
de dois anos. 

2.6. Todos os municípios estão aptos a serem contemplados com os serviços objeto deste certame, sendo
função da CONTRATANTE a definição dos beneficiados e seus respectivos quantitativos conforme  condições e
especificações deste Termo de Referência e do Estudo Técnico Preliminar. 

2.7. Os itens a serem contratados para execução dos serviços nos três lotes estão listados e devidamente
especificados a seguir.
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2.7.1. Lote 01: Norte Piauiense

2.7.1.1. Cidades: Barras, Batalha, Boa Hora, Bom Princípio do Piauí, Brasileira, Buriti dos Lopes, Cabeceiras do
Piauí, Cajueiro da Praia, Campo Largo do Piauí, Caraúbas do Piauí, Caxingó, Cocal, Cocal dos Alves, Esperantina, Ilha
Grande, Joaquim Pires, Joca Marques, Luís Correia, Luzilândia, Madeiro, Matias Olímpio, Miguel Alves, Morro do
Chapéu do Piauí, Murici dos Portelas, Nossa Senhora dos Remédios, Parnaíba, Piracuruca, Piripiri, Porto, São João da
Fronteira, São João do Arraial, São José do Divino.

Código Descrição Unid.  Custo
Unit. 

 Preço
Unit.          
BDI =
14,76% 

Quant.  Preço
Parcial 

CP 49

LUMINÁRIA EM LED PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA, 80W,BIVOLT,SELO A INMETRO,CORPO EM ALUMÍNIO INJ,FP
0,97, PROT. DPS 10KV, IP66, IK09, TEMP. COR 5000K, IRC= OU 70%, V. ÚTIL 50.000H, 130 LM/W.GAR.5 ANOS,
MODELO GL216 G-LIGHT OU SIMILAR, INCLUSIVE RELÉ FOTOELÉTRICO, EXCLUSIVE BRAÇO, FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO.

UN  R$ 
1.091,01

 R$     
1.252,05

507,00  R$   
634.789,35

CP 20

LUMINÁRIA EM LED PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA,100W,BIVOLT,SELO A INMETRO,CORPO EM ALUMÍNIO INJ,FP
0,97, PROT. DPS 10KV, IP66, IK09, TEMP. COR 5000K, IRC= OU 70%, V. ÚTIL 50.000H, 130 LM/W.GAR.5 ANOS,
MODELO GL216 G-LIGHT OU SIMILAR, INCLUSIVE RELÉ FOTOELÉTRICO, EXCLUSIVE BRAÇO, FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO.

UN  R$ 
1.262,17

 R$     
1.448,47

887,00  R$
1.284.792,89

CP 19

LUMINÁRIA EM LED PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA,120W,BIVOLT,SELO A INMETRO,CORPO EM ALUMÍNIO INJ,FP
0,97, PROT. DPS 10KV, IP66, IK09, TEMP. COR 5000K, IRC= OU 70%, V. ÚTIL 50.000H, 130 LM/W.GAR.5 ANOS,
MODELO GL216 G-LIGHT OU SIMILAR, INCLUSIVE RELÉ FOTOELÉTRICO, EXCLUSIVE BRAÇO, FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO.

UN  R$ 
1.389,47

 R$     
1.594,56

380,00  R$   
605.932,80

CP 18

LUMINÁRIA EM LED PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA,150W,BIVOLT,SELO A INMETRO,CORPO EM ALUMÍNIO INJ,FP
0,97, PROT. DPS 10KV, IP66, IK09, TEMP. COR 5000K, IRC= OU 70%, V. ÚTIL 50.000H, 130 LM/W.GAR.5 ANOS,
MODELO GL216 G-LIGHT OU SIMILAR, INCLUSIVE RELÉ FOTOELÉTRICO, EXCLUSIVE BRAÇO, FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO.

UN  R$ 
1.539,81

 R$     
1.767,09

328,00  R$   
579.605,52

CP 51

LUMINÁRIA EM LED PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA, 180W,BIVOLT,SELO A INMETRO,CORPO EM ALUMÍNIO INJ,FP
0,97, PROT. DPS 10KV, IP66, IK09, TEMP. COR 5000K, IRC= OU 70%, V. ÚTIL 50.000H, 120 LM/W.GAR.5 ANOS,
MODELO GL216 G-LIGHT OU SIMILAR, INCLUSIVE RELÉ FOTOELÉTRICO, EXCLUSIVE BRAÇO, FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO.

UN  R$ 
2.285,77

 R$     
2.623,15

127,00  R$   
333.140,05

CP 50
BRAÇO P/ LUMINÁRIA EM AÇO GALVANIZADO C/ PROJEÇÃO HORIZONTAL DE 3M, C/BASE, 60,3MM, ESPESSURA
DA PAREDE 3,0MM, PINTURA ELETROSTÁTICA, PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA PARA FIXAÇÃO EM POSTE,
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

UN
 R$    
401,02

 R$        
460,21 2.229,00

 R$
1.025.808,09

CP 34 RETIRADA DE BRAÇO DE LUMINÁRIA E LUMINÁRIA COMPLETA UN  R$      
28,16

 R$         
32,31

2.229,00  R$     
72.018,99

  Preço TOTAL – NORTE PIAUIENSE  R$          4.536.087,69
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2.7.2. Lote 02: Centro-Norte Piauiense

2.7.2.1. Cidades: Agricolândia, Água Branca, Alto Longá, Altos, Beneditinos, Amarante, Angical do Piauí, Aroazes,
Arraial, Assunção do Piauí, Barra d'Alcântara, Barro Duro, Boqueirão do Piauí, Buriti dos Montes, Campo Maior, Capitão
de Campos, Castelo do Piauí, Cocal de Telha, Coivaras, Curralinhos, Demerval Lobão, Domingos Mourão, Elesbão
Veloso, Francinópolis, Francisco Ayres, Hugo Napoleão, Inhuma, Jardim do Mulato, Jatobá do Piauí, José de Freitas,
Juazeiro do Piauí, Lagoa Alegre, Lagoa de São Francisco, Lagoa do Piauí, Lagoa do Sítio, Lagoinha do Piauí, Miguel Leão,
Milton Brandão, Monsenhor Gil, Nazária, Nossa Senhora de Nazaré, Novo Oriente do Piauí, Novo Santo Antônio, Olho
d'Água do Piauí, Palmeirais, Passagem Franca do Piauí, Pau d'Arco do Piauí, Pedro II, Pimenteiras, Prata do Piauí,
Regeneração, Santa Cruz dos Milagres, Santo Antônio dos Milagres, São Félix do Piauí, São Gonçalo do Piauí, São João
da Serra, São Miguel da Baixa Grande, São Miguel do Tapuio, São Pedro do Piauí, Sigefredo Pacheco, Teresina, União,
Valença do Piauí, Várzea Grande.

Código Descrição Unid.  Custo
Unit. 

 Preço
Unit.          
BDI =
14,76% 

Quant.  Preço
Parcial 

CP 49

LUMINÁRIA EM LED PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA, 80W,BIVOLT,SELO A INMETRO,CORPO EM ALUMÍNIO INJ,FP
0,97, PROT. DPS 10KV, IP66, IK09, TEMP. COR 5000K, IRC= OU 70%, V. ÚTIL 50.000H, 130 LM/W.GAR.5 ANOS,
MODELO GL216 G-LIGHT OU SIMILAR, INCLUSIVE RELÉ FOTOELÉTRICO, EXCLUSIVE BRAÇO, FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO.

UN  R$ 
1.091,01

 R$     
1.252,05

832,00  R$
1.041.705,60

CP 20

LUMINÁRIA EM LED PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA,100W,BIVOLT,SELO A INMETRO,CORPO EM ALUMÍNIO INJ,FP
0,97, PROT. DPS 10KV, IP66, IK09, TEMP. COR 5000K, IRC= OU 70%, V. ÚTIL 50.000H, 130 LM/W.GAR.5 ANOS,
MODELO GL216 G-LIGHT OU SIMILAR, INCLUSIVE RELÉ FOTOELÉTRICO, EXCLUSIVE BRAÇO, FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO.

UN  R$ 
1.262,17

 R$     
1.448,47

1.456,00  R$
2.108.972,32

CP 19

LUMINÁRIA EM LED PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA,120W,BIVOLT,SELO A INMETRO,CORPO EM ALUMÍNIO INJ,FP
0,97, PROT. DPS 10KV, IP66, IK09, TEMP. COR 5000K, IRC= OU 70%, V. ÚTIL 50.000H, 130 LM/W.GAR.5 ANOS,
MODELO GL216 G-LIGHT OU SIMILAR, INCLUSIVE RELÉ FOTOELÉTRICO, EXCLUSIVE BRAÇO, FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO.

UN  R$ 
1.389,47

 R$     
1.594,56

1.040,00  R$
1.658.342,40

CP 18

LUMINÁRIA EM LED PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA,150W,BIVOLT,SELO A INMETRO,CORPO EM ALUMÍNIO INJ,FP
0,97, PROT. DPS 10KV, IP66, IK09, TEMP. COR 5000K, IRC= OU 70%, V. ÚTIL 50.000H, 130 LM/W.GAR.5 ANOS,
MODELO GL216 G-LIGHT OU SIMILAR, INCLUSIVE RELÉ FOTOELÉTRICO, EXCLUSIVE BRAÇO, FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO.

UN  R$ 
1.539,81

 R$     
1.767,09

624,00  R$
1.102.664,16

CP 51

LUMINÁRIA EM LED PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA, 180W,BIVOLT,SELO A INMETRO,CORPO EM ALUMÍNIO INJ,FP
0,97, PROT. DPS 10KV, IP66, IK09, TEMP. COR 5000K, IRC= OU 70%, V. ÚTIL 50.000H, 120 LM/W.GAR.5 ANOS,
MODELO GL216 G-LIGHT OU SIMILAR, INCLUSIVE RELÉ FOTOELÉTRICO, EXCLUSIVE BRAÇO, FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO.

UN  R$ 
2.285,77

 R$     
2.623,15

208,00  R$   
545.615,20

CP 50
BRAÇO P/ LUMINÁRIA EM AÇO GALVANIZADO C/ PROJEÇÃO HORIZONTAL DE 3M, C/BASE, 60,3MM, ESPESSURA
DA PAREDE 3,0MM, PINTURA ELETROSTÁTICA, PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA PARA FIXAÇÃO EM POSTE,
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

UN
 R$    
401,02

 R$        
460,21 4.160,00

 R$
1.914.473,60

CP 34 RETIRADA DE BRAÇO DE LUMINÁRIA E LUMINÁRIA COMPLETA UN  R$      
28,16

 R$          
32,31

4.160,00  R$   
134.409,60

 PREÇO TOTAL CENTRO-NORTE  R$          8.506.182,88

 

2.7.3. Lote 03: Sudoeste Piauiense

2.7.3.1. Cidades: Alvorada do Gurgueia, Anísio de Abreu, Antônio Almeida, Avelino Lopes, Baixa Grande do
Ribeiro, Barreiras do Piauí, Bertolínia, Bom Jesus, Bonfim do Piauí, Brejo do Piauí, Canavieira, Canto do Buriti, Caracol,
Colônia do Gurgueia, Coronel José Dias, Corrente, Cristalândia do Piauí, Cristino Castro, Curimatá, Currais, Dirceu
Arcoverde, Dom Inocêncio, Eliseu Martins, Fartura do Piauí, Flores do Piauí, Floriano, Gilbués, Guadalupe, Guaribas,
Itaueira, Jerumenha, Júlio Borges, Jurema, Landri Sales, Manoel Emídio, Marcos Parente, Monte Alegre do Piauí, Morro
Cabeça no Tempo, Nazaré do Piauí, Pajeú do Piauí, Palmeira do Piauí, Parnaguá, Pavussu, Porto Alegre do Piauí,
Redenção do Gurgueia, Riacho Frio, Ribeiro Gonçalves, Rio Grande do Piauí, Santa Filomena, Santa Luz, São Braz do
Piauí, São Francisco do Piauí, São Gonçalo do Gurgueia, São José do Peixe, São Lourenço do Piauí, São Miguel do
Fidalgo, São Raimundo Nonato, Sebastião Barros, Sebastião Leal, Tamboril do Piauí, Uruçuí, Várzea Branca.

Código Descrição Unid.  Custo
Unit. 

 Preço
Unit.          
BDI =
14,76% 

Quant.  Preço
Parcial 

CP 49

LUMINÁRIA EM LED PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA, 80W,BIVOLT,SELO A INMETRO,CORPO EM ALUMÍNIO INJ,FP
0,97, PROT. DPS 10KV, IP66, IK09, TEMP. COR 5000K, IRC= OU 70%, V. ÚTIL 50.000H, 130 LM/W.GAR.5 ANOS,
MODELO GL216 G-LIGHT OU SIMILAR, INCLUSIVE RELÉ FOTOELÉTRICO, EXCLUSIVE BRAÇO, FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO.

UN  R$ 
1.091,01

 R$     
1.252,05

768,00  R$   
961.574,40

CP 20

LUMINÁRIA EM LED PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA,100W,BIVOLT,SELO A INMETRO,CORPO EM ALUMÍNIO INJ,FP
0,97, PROT. DPS 10KV, IP66, IK09, TEMP. COR 5000K, IRC= OU 70%, V. ÚTIL 50.000H, 130 LM/W.GAR.5 ANOS,
MODELO GL216 G-LIGHT OU SIMILAR, INCLUSIVE RELÉ FOTOELÉTRICO, EXCLUSIVE BRAÇO, FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO.

UN  R$ 
1.262,17

 R$     
1.448,47

1.344,00  R$
1.946.743,68

CP 19

LUMINÁRIA EM LED PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA,120W,BIVOLT,SELO A INMETRO,CORPO EM ALUMÍNIO INJ,FP
0,97, PROT. DPS 10KV, IP66, IK09, TEMP. COR 5000K, IRC= OU 70%, V. ÚTIL 50.000H, 130 LM/W.GAR.5 ANOS,
MODELO GL216 G-LIGHT OU SIMILAR, INCLUSIVE RELÉ FOTOELÉTRICO, EXCLUSIVE BRAÇO, FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO.

UN  R$ 
1.389,47

 R$     
1.594,56

960,00  R$
1.530.777,60

CP 18

LUMINÁRIA EM LED PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA,150W,BIVOLT,SELO A INMETRO,CORPO EM ALUMÍNIO INJ,FP
0,97, PROT. DPS 10KV, IP66, IK09, TEMP. COR 5000K, IRC= OU 70%, V. ÚTIL 50.000H, 130 LM/W.GAR.5 ANOS,
MODELO GL216 G-LIGHT OU SIMILAR, INCLUSIVE RELÉ FOTOELÉTRICO, EXCLUSIVE BRAÇO, FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO.

UN  R$ 
1.539,81

 R$     
1.767,09

576,00  R$
1.017.843,84

CP 51 LUMINÁRIA EM LED PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA, 180W,BIVOLT,SELO A INMETRO,CORPO EM ALUMÍNIO INJ,FP
0,97, PROT. DPS 10KV, IP66, IK09, TEMP. COR 5000K, IRC= OU 70%, V. ÚTIL 50.000H, 120 LM/W.GAR.5 ANOS,

UN  R$ 
2.285,77

 R$     
2.623,15

192,00  R$   
503.644,80



25/01/22, 12:33 SEI/GOV-PI - 3309703 - Termo de Referência

https://sei.pi.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=3795208&infra_siste… 5/21

MODELO GL216 G-LIGHT OU SIMILAR, INCLUSIVE RELÉ FOTOELÉTRICO, EXCLUSIVE BRAÇO, FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO.

CP 50
BRAÇO P/ LUMINÁRIA EM AÇO GALVANIZADO C/ PROJEÇÃO HORIZONTAL DE 3M, C/BASE, 60,3MM, ESPESSURA
DA PAREDE 3,0MM, PINTURA ELETROSTÁTICA, PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA PARA FIXAÇÃO EM POSTE,
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

UN
 R$    
401,02

 R$        
460,21 3.840,00

 R$
1.767.206,40

CP 34 RETIRADA DE BRAÇO DE LUMINÁRIA E LUMINÁRIA COMPLETA UN  R$      
28,16

 R$          
32,31

3.840,00  R$   
124.070,40

  Preço TOTAL – SUDOESTE PIAUIENSE  R$          7.851.861,12

 

2.7.4. Lote 04: Sudeste Piauiense

2.7.4.1. Cidades: Alagoinha do Piauí, Alegrete do Piauí, Aroeiras do Itaim, Bela Vista do Piauí, Belém do Piauí,
Betânia do Piauí, Bocaina, Cajazeiras do Piauí, Caldeirão Grande do Piauí, Campinas do Piauí, Campo Alegre do Fidalgo,
Campo Grande do Piauí, Capitão Gervásio Oliveira, Caridade do Piauí, Colônia do Piauí, Conceição do Canindé, Curral
Novo do Piauí, Dom Expedito Lopes, Floresta do Piauí, Francisco Macedo, Francisco Santos, Fronteiras, Geminiano,
Ipiranga do Piauí, Isaías Coelho, Itainópolis, Jacobina do Piauí, Jaicós, João Costa, Lagoa do Barro do Piauí, Marcolândia,
Massapê do Piauí, Monsenhor Hipólito, Nova Santa Rita, Oeiras, Padre Marcos, Paes Landim, Paquetá, Patos do Piauí,
Paulistana, Pedro Laurentino, Picos, Pio IX, Queimada Nova, Ribeira do Piauí, Santa Cruz do Piauí, Santa Rosa do Piauí,
Santana do Piauí, Santo Antônio de Lisboa, Santo Inácio do Piauí, São Francisco de Assis do Piauí, São João da
Canabrava, São João da Varjota, São João do Piauí, São José do Piauí, São Julião, Acauã, São Luís do Piauí, Simões,
Simplício Mendes, Socorro do Piauí, Sussuapara, Tanque do Piauí, Vera Mendes, Vila Nova do Piauí, Wall Ferraz.

Código Descrição Unid.  Custo
Unit. 

 Preço
Unit.          
BDI =
14,76% 

Quant.  Preço
Parcial 

CP 49

LUMINÁRIA EM LED PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA, 80W,BIVOLT,SELO A INMETRO,CORPO EM ALUMÍNIO INJ,FP
0,97, PROT. DPS 10KV, IP66, IK09, TEMP. COR 5000K, IRC= OU 70%, V. ÚTIL 50.000H, 130 LM/W.GAR.5 ANOS,
MODELO GL216 G-LIGHT OU SIMILAR, INCLUSIVE RELÉ FOTOELÉTRICO, EXCLUSIVE BRAÇO, FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO.

UN  R$ 
1.091,01

 R$     
1.252,05

805,00  R$
1.007.900,25

CP 20

LUMINÁRIA EM LED PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA,100W,BIVOLT,SELO A INMETRO,CORPO EM ALUMÍNIO INJ,FP
0,97, PROT. DPS 10KV, IP66, IK09, TEMP. COR 5000K, IRC= OU 70%, V. ÚTIL 50.000H, 130 LM/W.GAR.5 ANOS,
MODELO GL216 G-LIGHT OU SIMILAR, INCLUSIVE RELÉ FOTOELÉTRICO, EXCLUSIVE BRAÇO, FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO.

UN  R$ 
1.262,17

 R$     
1.448,47

1.409,00  R$
2.040.894,23

CP 19

LUMINÁRIA EM LED PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA,120W,BIVOLT,SELO A INMETRO,CORPO EM ALUMÍNIO INJ,FP
0,97, PROT. DPS 10KV, IP66, IK09, TEMP. COR 5000K, IRC= OU 70%, V. ÚTIL 50.000H, 130 LM/W.GAR.5 ANOS,
MODELO GL216 G-LIGHT OU SIMILAR, INCLUSIVE RELÉ FOTOELÉTRICO, EXCLUSIVE BRAÇO, FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO.

UN  R$ 
1.389,47

 R$     
1.594,56

1.007,00  R$
1.605.721,92

CP 18

LUMINÁRIA EM LED PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA,150W,BIVOLT,SELO A INMETRO,CORPO EM ALUMÍNIO INJ,FP
0,97, PROT. DPS 10KV, IP66, IK09, TEMP. COR 5000K, IRC= OU 70%, V. ÚTIL 50.000H, 130 LM/W.GAR.5 ANOS,
MODELO GL216 G-LIGHT OU SIMILAR, INCLUSIVE RELÉ FOTOELÉTRICO, EXCLUSIVE BRAÇO, FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO.

UN  R$ 
1.539,81

 R$     
1.767,09

604,00  R$
1.067.322,36

CP 51

LUMINÁRIA EM LED PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA, 180W,BIVOLT,SELO A INMETRO,CORPO EM ALUMÍNIO INJ,FP
0,97, PROT. DPS 10KV, IP66, IK09, TEMP. COR 5000K, IRC= OU 70%, V. ÚTIL 50.000H, 120 LM/W.GAR.5 ANOS,
MODELO GL216 G-LIGHT OU SIMILAR, INCLUSIVE RELÉ FOTOELÉTRICO, EXCLUSIVE BRAÇO, FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO.

UN  R$ 
2.285,77

 R$     
2.623,15

201,00  R$   
527.253,15

CP 50
BRAÇO P/ LUMINÁRIA EM AÇO GALVANIZADO C/ PROJEÇÃO HORIZONTAL DE 3M, C/BASE, 60,3MM, ESPESSURA
DA PAREDE 3,0MM, PINTURA ELETROSTÁTICA, PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA PARA FIXAÇÃO EM POSTE,
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

UN
 R$    
401,02

 R$        
460,21 4.026,00

 R$
1.852.805,46

CP 34 RETIRADA DE BRAÇO DE LUMINÁRIA E LUMINÁRIA COMPLETA UN  R$      
28,16

 R$          
32,31

4.026,00  R$   
130.080,06

PREÇO TOTAL - SUDESTE PIAUIENSE   R$          8.231.977,43

 

3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS

3.1. Todas as instalações serão executadas com esmero e bom acabamento; os condutores, postes, condutos
e equipamentos cuidadosamente dispostos nas respectivas posições e firmemente ligados às estruturas de suporte e
aos respectivos pertences, formando um conjunto mecânico e eletricamente satisfatório e de boa qualidade.

3.2. Todo equipamento será preso firmemente no local de sua instalação, prevendo-se meios de fixação ou
suspensão condizentes com a natureza do suporte e com o peso e as dimensões do equipamento considerado.

3.3. As partes vivas expostas dos circuitos e do equipamento elétrico serão protegidas contra contatos
acidentais, seja por um invólucro protetor, seja pela sua colocação fora do alcance das pessoas não qualificadas; as
partes do equipamento elétrico que, em operação normal, possam produzir faíscas, centelhas, chamas ou partículas de
metal em fusão, deverão possuir uma separação incombustível protetora ou ser efetivamente separada de todo
material facilmente combustível. Só serão empregados materiais rigorosamente adequados à finalidade em vista e que
satisfaçam às normas da ABNT que lhe sejam aplicáveis.

3.4. Em lugares úmidos ou normalmente molhados, nos expostos às intempéries, onde o material possa
sofrer a ação deletéria dos agentes corrosivos de qualquer natureza, nos locais em que, pela natureza da atmosfera
ambiente possam facilmente ocorrer incêndios ou explosões e onde possam os materiais ficar submetidos a
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temperaturas excessivas, serão usados métodos de instalação adequados e materiais destinados especialmente a essa
finalidade.

3.5. Para permitir um melhor equilíbrio das fases dos circuitos trifásicos, as luminárias devem ser ligadas à
rede fazendo-se a alternância de poste a poste para cada fase, limitando a extensão máxima de cada circuito a 400 m a
partir do transformador, respeitando-se a queda de tensão máxima admissível.

3.6. Todas as extremidades livres dos tubos serão convenientemente obturadas, a fim de evitar a penetração
de detritos e umidade. O eletrodo de terra deverá apresentar a menor resistência possível de contato, sendo
aconselhável não se ultrapassar o valor de 10 Ohms com o condutor de terra desconectado; esta resistência de contato
será medida após a execução da instalação.

3.7. Os serviços de instalações elétricas deverão acompanhar o cronograma de execução de modo que não
atrase sua execução.

3.8. Os equipamentos e/ou materiais deverão obedecer às últimas edições das normas vigentes da ABNT.
Estes materiais a serem empregados na execução dos serviços serão novos e de boa qualidade e/ou homologados pela
concessionária de energia elétrica do Piauí.

3.9. As instalações executadas na forma do presente memorial deverão ser garantidas pela firma instaladora
quanto à qualidade dos materiais empregados e, ainda, quanto à conformidade com exigências em vigor nesta data,
impostas pelas repartições e companhias com jurisdição sobre as referidas instalações desde que as alterações que
porventura venham a acontecer após a entrega da mesma, sejam por ela feitas ou supervisionadas.

3.10. A iluminação pública caracteriza se pelo fornecimento de energia elétrica para iluminação de ruas,
praças, avenidas, túneis, passagens subterrâneas, jardins, vias, estradas, passarelas, abrigos de usuários de transportes
coletivos, logradouros de uso comum e livre acesso, inclusive a iluminação de monumentos, fachadas, fontes luminosas
e obras de arte de valor histórico, cultural ou ambiental, localizadas em áreas públicas e definidas por meio de
legislação específica, exceto o fornecimento de energia elétrica que tenha por objetivo qualquer forma de propaganda
ou publicidade, ou para realização de atividades que visem a interesses econômicos.

3.11. O dimensionamento da potência das luminárias em LED foi feito conforme manual do fabricante, modelo
GL216 da G-Light. Portanto, para vias radias e urbana de interligação entre bairros poderá ser utilizada luminárias de 80
W, 100 W e 120 W. Já para vias de mão dupla, autoestradas, vias de trânsito rápido em geral poderão ser utilizadas
luminárias de 150 W e 180 W.

3.12. É permitida a utilização de luminária de LED similares. Entende-se como similar o produto com igual ou
melhor qualidade. Segundo TCU, Acórdão 2.300/2007, Plenário, Rel. Min. Aroldo Cedraz, DOU 05/11/2007 que diz:
“Ademais, ressalta a Corte que a indicação de marca deve, além das justificativas pertinentes, estar acompanhada das
expressões ‘ou equivalente’, ‘ou similar’ e ‘ou de melhor qualidade’. Cabe destacar que a indicação de marca é possível
para melhor especificação do objeto que se pretende contratar, todavia é imprescindível que a Administração justifique
tecnicamente, de modo a demonstrar claramente que a alternativa é mais vantajosa e singular, capaz de atender as
necessidades da Administração. Ademais, a própria Lei Geral de licitações (art. 15, I) adota o princípio da padronização,
de modo que deverá ser indicada marca quando, por ordem técnica, for recomendável a adoção de tal procedimento.
Segundo jurisprudência do Tribunal de Contas da União, a indicação de marca é admitida para fins de padronização,
devendo ser assegurado o caráter competitivo do certame”.

 

REFERÊNCIA POT.
(W)

TENSÃO
(V)

TEMP.
COR

ALTURA DO POSTE
(m)

LARGURA DA VIA
(m)

VÃO ENTRE POSTES
(m)

GL216-LED-140-80-50-3C 80 100~240 5000K 6 a 8 8,10 35
GL216-LED-140-100-50-3C 100 100~240 5000K 8 a 10 9 35
GL216-LED-140-120-50-3C 120 100~240 5000K 8 a 12 9 35
GL216-LED-140-150-50-3C 150 100~240 5000K 9 a 12 10,8 35
GL216-LED-140-180-50-2C 180 200~240 5000K 12 a 14 12 40

 

3.13. Deverão ser utilizadas luminária para iluminação pública em LED, corpo em alumínio com aletas nos dois
lados da luminária que garante uma excelente dissipação de calor e evita o cúmulo de água da chuva e poeira,
frequência em 60 Hz, faixa de tensão nominal 100~240 Vac, selo INMETRO, selo PROCEL com etiqueta A (mais
eficiente), grau de proteção IP 66, classe II de isolação, variação de temperatura de operação -5°C~+50°C, altura de
instalação 8 a 12 metros, diâmetro do braço 60 mm e umidade relativa do ar até 100%.

3.14. O comando será feito por relé fotoelétrico do tipo magnético de corrente alternada para uso individual
de lâmpadas. Seu corpo dever ser em polipropileno estabilizado contra raios UV para suportar intempéries, contatos de
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carga NF para  acionamento da carga à noite, potência da carga 1000 W, faixa de tensão nominal 100-240 Vac,
frequência em 60 Hz, variação de temperatura de operação -5°C~+50°C.

 

4. NORMAS DE EXECUÇÃO 

4.1. O Engenheiro e/ou o Eletrotécnico (residentes ou não)  serão os responsáveis pelos trabalhos a serem
executados. O elemento para ocupar o cargo deverá possuir experiência comprovada adquirida no exercício de função
idêntica, em obras e serviços de características semelhantes à contratada. Deverá possuir, no mínimo, grau de
escolaridade superior em engenharia com registro no CREA e/ou grau de escolaridade médio-técnico ou treinamento
especializado com registro no CFT, respectivamente.

4.2. O Encarregado de Eletricista possuirá, obrigatoriamente, experiência adquirida no exercício de idênticas
funções em obras de características semelhantes à contratada. O dimensionamento da equipe de encarregados ficará a
cargo do CONSTRUTOR, de acordo com o plano de implementação previamente estabelecido. Os demais elementos da
administração do canteiro de obras (quando necessário) possuirão, obrigatoriamente, experiência adquirida no
exercício de idênticas funções.

4.3. A FISCALIZAÇÃO poderá exigir do CONSTRUTOR a substituição de qualquer profissional do canteiro de
obras, desde que verificada a sua incompetência para a execução das tarefas, bem como hábitos de conduta nocivos à
boa administração do canteiro. A substituição do funcionário será processada, no máximo 48 horas após a comunicação
por escrito, da FISCALIZAÇÃO.

4.4. Os custos devem variar de obra-a-obra de acordo com o porte de cada CONTRATADA, sabendo a mesma,
qual a melhor composição para sua administração local, ficando a cargo de sua inteira responsabilidade arcar com os
custos que excedam o mínimo exigido pela CONTRATANTE.

4.5. A Contratada deverá providenciar ainda o fornecimento de Equipamentos de Proteção Individual a todos
os funcionários, vale Transporte e refeição, assim como seguir todas as orientações das normas regulamentadoras de
segurança e medicina do trabalho aplicáveis ao serviço.

4.6. A utilização de caminhão munck é para uso de cesto aéreo que será destinado à elevação de pessoas
para execução dos trabalhos em altura de substituição das luminárias existentes pelas luminárias de LED.

4.7. Todos os cuidados deverão ser tomados para evitar danos a terceiros, por ocasião da execução dos
serviços, ficando o ônus dos reparos por conta da futura CONTRATADA.

4.8. Deverá ser feita Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Termo de Responsabilidade Técnica
(TRT)  dos serviços através de profissional devidamente habilitado junto ao Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia do Piauí (CREA-PI) ou ao Conselho Federal dos Técnicos Industriais (CFT), respectivamente.

4.9. A execução dos serviços deverá respeitar o preconizado pelas Normas Técnicas vigentes e será dividida
em duas etapas:

4.9.1. Remoção completa dos braços de luminárias e das luminárias existentes;

4.9.2. Instalação completa dos braços de luminárias e luminárias novas;

4.10. A execução dos serviços se dará a partir emissão da Ordem de Serviço pela Secretaria de Mineração,
Petróleo e Energias Renováveis, que deverá ser específica para cada município a ser atendido pelo contrato.

4.11. A definição dos quantitativos e das especificações de potência das luminárias a serem utilizadas em cada
município deverá levar em conta a necessidade específica de cada município, de acordo com a largura dos logradouros
e a altura dos postes, conforme especificado no item 3.12 deste Termo de Referência e no Estudo Técnico Preliminar.

4.12. A Emissão da Ordem de Serviço ficará condicionada, portanto, à realização de levantamento de
necessidades de cada município a ser atendido, sendo obrigação da Secretaria de Mineração, Petróleo e Energias
Renováveis a definição dos quantitativos e das especificações de potência, conforme apontado no item 4.11.

4.12.1. Deverá ser produzido Relatório Técnico por parte da Secretaria de Mineração, Petróleo e Energias
Renováveis comprovando o levantamento de necessidades de cada município, especificando os respectivos
logradouros atendidos e quantidade de luminárias por potência por logradouro. Deverão ser especificadas as
coordenadas geográficas de início e fim dos trechos a serem atendidos pelo serviço de substituição das luminárias,
assim como anexadas fotografias.

4.13. O quantitativo total de luminárias por município deverá obedecer às Categorias definidas no item 3.5 do
Estudo Técnico Preliminar, conforme tabela a seguir:

CATEGORIA NÚMERO DE HABITANTES QUANTIDADE DE LUMINÁRIAS A SEREM CONTEMPLADAS
1 Até 20.000 habitantes 180
2 De 20.001 a 30.000 habitantes 220
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3 De 30.001 a 40.000 habitantes 260
4 De 40.001 a 60.000 habitantes 300
5 Acima de 60.001 habitantes 400

 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência e na sua proposta,
assumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

5.1.1. Zelar pela fiel execução do contrato, utilizando-se de todos os recursos materiais e humanos necessários;

5.1.2. Designar o responsável pelo acompanhamento da execução das atividades, em especial da regularidade
técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica alocada, e pelos contatos com o CONTRATANTE;

5.1.3. Cumprir as disposições legais e regulamentares municipais, estaduais e federais que interfiram na
execução dos serviços;

5.1.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação indicada no preâmbulo deste termo;

5.1.5. Dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE de qualquer anormalidade que verificar na execução
dos serviços;

5.1.6. Prestar ao CONTRATANTE, por escrito, os esclarecimentos solicitados e atender prontamente as
reclamações sobre seus serviços;

5.1.7. Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a
terceiros decorrentes da execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização do
CONTRATANTE em seu acompanhamento;

5.1.8. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários, resultantes da
execução do contrato, nos termos do artigo 71 da Lei Federal n° 8.666/1993;

5.1.9. Manter seus profissionais identificados por meio de crachá com fotografia recente;

5.1.10. Substituir qualquer integrante de sua equipe cuja permanência nos serviços for julgada inconveniente,
no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado da solicitação justificada formulada pelo CONTRATANTE;

5.1.11. Arcar com despesas decorrentes de infrações de qualquer natureza praticadas por seus empregados
durante a execução dos serviços, ainda que no recinto da sede do CONTRATANTE;

5.1.12. Apresentar, quando exigido pelo CONTRATANTE, os comprovantes de pagamento dos salários e de
quitação das obrigações trabalhistas (inclusive as previstas em Acordos e Convenções Coletivas de Trabalho) e
previdenciárias relativas aos empregados da CONTRATADA que atuem ou tenham atuado na prestação de serviços
objeto do contrato;

5.1.13. Identificar todos os equipamentos e materiais de sua propriedade, de forma a não serem confundidos
com similares de propriedade do CONTRATANTE;

5.1.14. Obedecer às normas e rotinas do CONTRATANTE, em especial as que disserem respeito à segurança, à
guarda, à manutenção e à integridade das informações existentes ou geradas durante a execução dos serviços;

5.1.15. Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de
maneira a não interferir nas atividades do CONTRATANTE, respeitando suas normas de conduta;

5.1.16. Reexecutar os serviços sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, quando estiverem em desacordo com
as técnicas e procedimentos aplicáveis;

5.1.17. Guardar sigilo em relação às informações ou documentos de qualquer natureza de que venha a tomar
conhecimento, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e incorreta ou
inadequada utilização;

5.1.18. Manter bens e equipamentos necessários à realização dos serviços, de qualidade comprovada, em
perfeitas condições de uso, em quantidade adequada à boa execução dos trabalhos, cuidando para que os
equipamentos elétricos sejam dotados de sistema de proteção, de modo a evitar danos na rede elétrica;

5.1.19. Submeter à CONTRATANTE relatório mensal sobre a prestação dos serviços, relatando todos os serviços
realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante sobre a execução do objeto contratual;

5.1.20. Fornecer à equipe alocada para a execução dos serviços os equipamentos de proteção individual
adequados à atividade, o necessário treinamento e fiscalizar sua efetiva utilização;



25/01/22, 12:33 SEI/GOV-PI - 3309703 - Termo de Referência

https://sei.pi.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=3795208&infra_siste… 9/21

5.1.21. Prestar os serviços por intermédio da equipe indicada nos documentos apresentados na fase de
habilitação, a título de qualificação técnica, quando exigida.

5.2. Sem prejuízo ao disposto nos subitens anteriores, são deveres da CONTRATADA:

a) A contratada obriga-se a adotar todas as medidas preventivas necessárias para evitar danos a
terceiros em consequências da execução dos trabalhos. Será de exclusiva responsabilidade da
contratada a obrigação de reparar os prejuízos que vier a causar, quaisquer que tenham sido as
medidas preventivas adotadas.

b) A contratada será única, integral e exclusivo responsável em qualquer caso por todos os prejuízos,
de qualquer natureza, que causar a CONTRATANTE ou, ainda, a terceiros, em decorrência da execução
das obras e serviços objeto do Contrato, respondendo por si e por seus sucessores.

c) A contratada será, também, responsável por todos os ônus ou obrigações concernentes à legislação
social, trabalhista, fiscal, securitária ou previdenciária, bem como todas as despesas decorrentes da
execução de eventuais trabalhos em horários extraordinários (diurno ou noturno), inclusive despesas
com instalações e equipamento necessários às obras e serviços e, em resumo, todos os gastos e
encargos de material e mão-de-obra necessários à completa realização do objeto do Contrato e sua
entrega perfeitamente concluída.

d) A contratada deverá: 

I - Providenciar, às suas expensas, cópias dos elementos que venham a ser necessários à
assinatura do Contrato, como também no decorrer da execução das obras e serviços;

II - Registrar o Contrato no CREA e/ou CFT e apresentar, à FISCALIZAÇÃO, o comprovante de
pagamento da “Anotação de Responsabilidade Técnica” e/ou "Termo de Responsabilidade Técnica",
respectivamente;

III -  Responsabilizar-se pela efetivação de seguros para garantia de pessoas e bens;

IV - Fornecer e colocar no Canteiro de Obras as placas ou outras formas de divulgação das fontes
de financiamento e de coordenação das obras e serviços, conforme modelos estabelecidos pela
FISCALIZAÇÃO;

V - Manter permanentemente no local das obras e serviços, equipe técnica composta de
profissionais habilitados e de capacidade comprovada, que assume perante a FISCALIZAÇÃO a
Responsabilidade Técnica pelas obras e serviços, até a entrega definitiva do objeto do Contrato,
inclusive com poderes para deliberar determinações de emergência caso se tornem necessárias;

VI - Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção das obras e serviços em qualquer dia ou hora,
prestando todas as informações e esclarecimentos solicitados, inclusive de ordem administrativa;

VII - Obedecer às normas de higiene e prevenção de acidentes, no sentido de garantir a
salubridade e segurança no canteiro de obras e serviços;

VIII - Quando, por motivo de força maior, houver necessidade de aplicação de material “similar” ao
especificado, submeter, previamente e por escrito à FISCALIZAÇÃO, a pretendida substituição;

IX - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, total ou parcialmente, os defeitos ou
incorreções verificadas nas obras ou serviços, resultantes de execução irregular, do emprego de
materiais inadequados ou não correspondentes às especificações.

 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. São obrigações da contratante:

6.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

6.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente com
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

6.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas nos
serviços executados, para que sejam feitas as correções pertinentes;

6.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor
especialmente designado;

6.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente à execução do serviço, no prazo e forma
estabelecidos no Edital e seus anexos;
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6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

6.3. Sem prejuízo ao disposto nos subitens anteriores, são deveres da CONTRATANTE:

I - Disponibilizar o local das obras;

II - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, conforme estabelecido no Contrato;

III - Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato;

IV - Notificar a CONTRATADA, imediatamente, sobre as faltas e defeitos observados na execução
do contrato.

V - Reter os tributos e contribuições sobre os pagamentos mensalmente efetuados, utilizando-se
as alíquotas previstas para cada tipo de serviço, conforme legislação

VI - Aplicar penalidades, conforme o caso.

VII - Observar as disposições da Instrução Normativa nº 05/2017, do Tribunal de Contas do Estado
do Piauí, que trata do cadastramento e acompanhamento de contratos e obras nos Sistemas
Licitações, Contratos e Obras WEB.

VIII - Observar as disposições do Decreto Estadual nº 16.199/2015, que trata do cadastramento e
alimentação dos dados da obra no Sistema de Monitoramento e Acompanhamento de Ações
Estratégicas – SIMO.

 

7. HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

7.1. O objeto da licitação será adjudicado, por lote, ao (s) licitante (s) declarado (s) vencedor (es), por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos
apresentados. O critério de julgamento de menor preço global por lote não dispensa o pregoeiro avaliar também os
preços unitários dos lotes, para se evitar eventual jogo de planilhas que podem prejudicar a execução dos contratos.

7.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

 

8. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. As penalidades administrativas aplicáveis à Contratada, por inadimplência, estão previstas nos artigos 81,
87, 88 e seus parágrafos, todos da Lei no. 8.666/93, e art. 7º da Lei 10.520/2002, sem prejuízo das sanções a serem
previstas no Contrato.

8.1.1. Outras faltas e sanções ao Contratado, de acordo com as peculiaridades do objeto, estão especificadas
no Edital e no Termo de Contrato.

8.2. Conforme art. 7º da Lei.10.520/2002, comete infração administrativa aquele que, convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar
documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto,
não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração
falsa ou cometer fraude fiscal.

8.2.1. O licitante ou adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 12.2 ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
licitante;

b) Impedimento de licitar e de contratar com o Estado do Piauí e descredenciamento no CADUF/PI,
pelo prazo de até cinco anos.

8.3. MULTA

8.3.1. A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do contrato será calculada sobre o
valor dos bens não fornecidos, competindo sua aplicação ao titular do órgão contratante, observando os seguintes
percentuais:

a) de 0,3% (três décimos por cento), por dia de atraso até o limite correspondente a 15 (quinze) dias;
e
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b) de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso a partir do 16º (décimo sexto) dia, até o limite
correspondente a 30 (trinta) dias; e

c) de 1,0% (um por cento), por dia de atraso a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, até o limite
correspondente a 60 (sessenta) dias, findo o qual a Contratante rescindirá o contrato correspondente,
aplicando-se à Contratada as demais sanções previstas na Lei nº 8.666/93.

8.3.2. Será aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contratação, quando a Contratada:

a) Prestar informações inexatas ou obstacular o acesso à fiscalização da contratante no cumprimento
de suas atividades;

b) Desatender às determinações da fiscalização da contratante; e

c) Cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais, respondendo ainda
pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração cometida.

8.3.3. Será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a Contratada:

a) Não iniciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por imprudência, negligência
imperícia dolo ou má fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da
obrigação da Contratada em reparar os danos causados;

b) Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, dolo ou
má fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da
Contratada em reparar os danos causados.

8.4. ADVERTÊNCIA

8.4.1. A aplicação da penalidade de advertência será efetuada nos seguintes casos:

a) Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou nas licitações, desde que
acarretem pequeno prejuízo ao Estado do Piauí, independentemente da aplicação de multa moratória
ou de inexecução contratual, e do dever de ressarcir o prejuízo;

b) Execução insatisfatória do objeto contratado, desde que a sua gravidade não recomende o
enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de inidoneidade;

c) Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento das atividades
da contratante, desde que não sejam passíveis de aplicação das sanções de suspensão temporária e
declaração de inidoneidade.

8.5. SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO DIREITO DE LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO

8.5.1.  A suspensão do direito de licitar e contratar com o Estado do Piauí pode ser aplicada aos licitantes e
contratados cujos inadimplementos culposos prejudicarem o procedimento licitatório ou a execução do contrato, por
fatos graves, cabendo defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da data do recebimento da intimação;

8.5.2. A penalidade de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Estado do Piauí será
aplicada nos seguintes prazos e situações:

8.5.2.1.  Por 06 (seis) meses nos seguintes casos:

a) Atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente e na licitação que tenha
acarretado prejuízos significativos para o Estado do Piauí;

b) Execução insatisfatória do objeto deste ajuste, se antes tiver havido aplicação da sanção de
advertência.

8.5.2.2. Por um ano quando a contratada se recusar a assinar o contrato dentro do prazo estabelecido pela
contratante.

8.5.2.3. Por 02 (dois) anos, quando a contratada:

a) Não concluir os fornecimentos contratados;

b) Fornecer bens em desacordo com as especificações ou com qualquer outra irregularidade,
contrariando o disposto no edital de licitação, não efetuando sua substituição ou correção no prazo
determinado pela contratante;

c) Cometer quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízos ao Estado, ensejando a rescisão
do contrato ou frustração do processo licitatório;

d) Praticar atos ilícitos, visando a frustrar os objetivos da licitação;

e) Demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Estado do Piauí, em virtude de
atos ilícitos praticados;
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f) Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que
seus empregados tenham conhecimento em razão da execução do contrato, sem consentimento
prévio da contratante.

8.6. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

8.6.1. A declaração de inidoneidade será proposta pelo agente responsável pelo acompanhamento da
execução contratual se constatada a má-fé, ação maliciosa e premeditada em prejuízo do Estado do Piauí, evidência de
atuação com interesses escusos ou reincidência de faltas que acarretem prejuízos ao Estado do Piauí ou aplicações
sucessivas de outras sanções administrativas.

8.6.2. A declaração de inidoneidade implica proibição de licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a
autoridade que aplicou a penalidade, após ressarcidos os prejuízos e decorrido o prazo de 02 (dois) anos.

8.6.3. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com toda a Administração Pública será aplicada à
contratada nos casos em que:

a) tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos;

b) praticar atos ilícitos, visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Estado do Piauí, em virtude de
atos ilícitos praticados;

d) reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que
seus empregados tenham tido conhecimento em razão de execução do contrato, sem consentimento
prévio da contratante, em caso de reincidência;

e) apresentar qualquer documento falso, ou falsificado no todo ou em parte, com o objetivo de
participar da licitação, ou no curso da relação contratual;

f) praticar fato capitulado como crime pela Lei 8.666/93.

8.6.4. Independentemente das sanções a que se referem os subitens anteriores, a Contratada está sujeita ao
pagamento de indenização por perdas e danos, podendo ainda a administração propor que seja responsabilizada:

a) civilmente, nos termos do Código Civil;

b) perante os órgãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou do exercício
profissional a elas pertinentes;

c) criminalmente, na forma da legislação pertinente.

8.7. Nenhum pagamento será feito ao fornecedor dos bens que tenha sido multado, antes que tal penalidade
seja descontada de seus haveres.

8.8. As sanções serão aplicadas, de acordo com a Lei Estadual nº 6.782/2016 e Decreto Estadual nº.
11.319/2004, pela Contratante, facultada a defesa prévia da interessada, no respectivo processo no prazo de 05 (cinco)
dias úteis, com exceção da declaração de inidoneidade, cujo prazo de defesa é de 10 (dez) dias da abertura de vista,
conforme § 3º do art. 87 da Lei nº. 8.666/93.

8.9. As multas administrativas previstas neste instrumento não têm caráter compensatório e o seu
pagamento não eximirá a Contratada de responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

 

9. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES

9.1. O prazo previsto para a entrega dos serviços é de 90 (noventa) dias, para cada ordem de serviço emitida,
contados do recebimento da Ordem de Serviço, podendo ser prorrogado mediante solicitação expressa, devidamente
justificada e aceita pela Contratante, prorrogável na forma do art. 57, § 1º, da Lei nº 8.666/93.

9.2. As ordem de serviços serão emitidas por cidade a ser atendida com a execução do serviço contempladas
nas suas respectivas regiões.

 

10. DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

10.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar
a execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
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10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e,
na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

10.4. Demais rotinas específicas de fiscalização da execução dos serviços, de acordo com as peculiaridades do
objeto contratado, estarão dispostas no Termo de Contrato.

 

11. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

11.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 15 (quinze) dias contados da comunicação
escrita do contratado, mediante Termo Circunstanciado assinado pelas partes, para efeito de posterior verificação de
sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

11.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos, refeitos ou substituídos no prazo de 30
(trinta) dias, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

11.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias, por servidor ou comissão
designada pela autoridade competente e presidida pelo fiscal do contrato, mediante termo circunstanciado, assinado
pelas partes, após o decurso do prazo  de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos
contratuais, sem prejuízo da obrigação de o contratado reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou de materiais empregados, na forma prevista no art. 73, I, “b”, c/c art. 69 da Lei n. 8.666/1993;

11.4. Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação a que se refere o subitem anterior artigo não
serem, respectivamente, lavrado ou procedida dentro dos prazos fixados, reputar-se-ão como realizados, desde que
comunicados à Administração nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão dos mesmos, situação na qual será
responsabilizado o fiscal ou comissão responsável pela fiscalização.

11.5. O recebimento provisório ou definitivo ocorrerá mediante termo circunstanciado ou recibo, conforme
definido na Parte Específica do Edital/Contrato.

11.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

 

12. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

12.1. No caso de exercício de atividade de Engenharia Elétrica: ato de registro ou autorização para
funcionamento expedido pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) e/ou Conselho Federal dos
Técnicos (CFT) em plena validade.

12.2. A proponente deverá apresentar registro ou inscrição do profissional responsável técnico da licitante no
(a) Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) e/ou Conselho Federal dos Técnicos (CFT) em plena validade.

12.3. Será exigida documentação quanto à capacidade técnica operacional em obras de rede de distribuição
de energia de baixa e média tensão com fins de iluminação pública.

12.4. Será exigida documentação quanto à capacidade técnica profissional em obras de rede de distribuição de
energia de baixa e média tensão com fins de iluminação pública.

12.5. A licitante que apresentar índice econômico igual ou inferior a 01 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente, deverá comprovar que possui patrimônio líquido mínimo não
inferior a 10% do valor estimado da contratação ou item pertinente, por meio de Balanço Patrimonial e demonstrações
contábeis do último exercício, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios.

 

13. PREÇO/CUSTO

13.1. O valor estimado do objeto desse Termo de Referência é de  R$ 29.126.109,12 (vinte e nove milhões,
cento e vinte e seis mil cento e nove reais e doze centavos), divididos em 04 (quatro) lotes, conforme tabela abaixo,
facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes for de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos
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os itens que o compõem. Por tanto a forma de adjudicação será por lotes. O critério de julgamento de menor preço
global por lote não dispensa o pregoeiro avaliar também os preços unitários dos lotes, para se evitar eventual jogo de
planilhas que podem prejudicar a execução dos contratos.

 

14. DA FISCALIZAÇÃO 

14.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar
a execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

14.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e,
na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

14.4. A FISCALIZAÇÃO da execução das obras e serviços será feita pela CONTRATANTE, através de seus
representantes, equipes ou grupos de trabalho, de forma  a fazer cumprir rigorosamente os detalhes executivos, as
especificações, os prazos, as condições do Edital, a PROPOSTA DE PREÇOS e as disposições do Contrato.

§ 1º Fica reservado à FISCALIZAÇÃO o direito e a autoridade para resolver, no Canteiro de Obras, todo e
qualquer caso singular, duvidoso ou omisso não previsto no Edital, nas Especificações, nos Detalhes Executivos, nas
Leis, nas Normas da CONTRATANTE, nos Regulamentos e em tudo mais que, de qualquer forma, se relacione, direta ou
indiretamente, com as obras e serviços em questão e seus complementos, ouvida a autoridade do órgão.

§ 2º Compete, ainda, especificamente à FISCALIZAÇÃO:

a)  Rejeitar todo e qualquer material de má qualidade ou não especificado e estipular o prazo para a sua
retirada da obra;

b)  Exigir a substituição de técnico, mestre ou operário que não responda técnica e disciplinarmente às
necessidades da obra, sem prejuízo do cumprimento dos prazos e condições contratuais;

c)  Decidir quanto à aceitação de material “similar” ao especificado, sempre que ocorrer motivo de força
maior;

d)  Exigir da contratada, o cumprimento integral do estabelecido na Cláusula Décima Sexta do Contrato;

e)   Indicar à contratada, todos os elementos indispensáveis ao início das obras, dentro do prazo de 05
(cinco) dias, a contar da data de emissão da Ordem de Execução de Serviços;

f)  Esclarecer prontamente as dúvidas que lhe sejam apresentadas pela contratada;

g)  Expedir, por escrito, as determinações e comunicações dirigidas à contratada;

h)  Autorizar as providências necessárias junto a terceiros;

i)   Promover, com a presença da contratada, as medições de obras e serviços executados.

j)     Transmitir, por escrito, as instruções e as modificações dos detalhes executivos que porventura
venham a ser feitas, bem como alterações de prazos e de cronogramas;

k)  Dar à CONTRATANTE imediata ciência dos fatos que possam levar à aplicação de penalidades contra a
contratada ou mesmo à rescisão do Contrato;

l)     Relatar oportunamente à CONTRATANTE ocorrência ou circunstância que acarretar dificuldades no
desenvolvimento das obras e serviços em relação a terceiros.

m) Examinar os livros e registros.
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§ 3º A substituição de qualquer integrante da equipe técnica da contratada, durante a execução das
obras e serviços, dependerá da aquiescência da FISCALIZAÇÃO quanto ao substituto apresentado.

§ 4º Com relação ao “Diário de Ocorrência”, compete à FISCALIZAÇÃO:

a) Pronunciar-se sobre a veracidade das anotações feitas pelo licitante contratado;

b) Registrar o andamento das obras e serviços, tendo em vista os detalhes executivos, as especificações,
os prazos e cronogramas;

c) Fazer observações cabíveis, decorrentes dos registros da contratada no referido Diário;

d) Dar solução às consultas feitas pela contratada, seus prepostos e sua equipe;

e) Registrar as restrições que pareçam cabíveis quanto ao andamento dos trabalhos ou ao procedimento
da contratada, seus prepostos e sua equipe;

f)  Determinar as providências cabíveis para o cumprimento dos detalhes executivos e especificações;

g) Anotar os fatos ou observações cujo registro se faça necessário.

 

15. PAGAMENTO

15.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data final do
período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado, podendo a Parte Específica do Contrato prever prazo inferior.

15.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II
do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da
apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

15.3. Não será autorizado pagamento sem que o fiscal do contrato ateste o recebimento dos serviços descritos
na nota fiscal ou fatura apresentada.

15.4. Para execução do pagamento de que trata esta Cláusula, a CONTRATADA deverá fazer constar da Nota
Fiscal ou fatura correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível em nome da CONTRATANTE, cujo CNPJ está
especificado na qualificação preambular do contrato, informando o número de sua conta corrente, o nome do Banco e
a respectiva Agência.

15.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

15.6. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições
das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal ou
fatura, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em
vigor.

15.7. A Nota Fiscal ou fatura correspondente deverá ser entregue, pela CONTRATADA, diretamente ao Fiscal do
Contrato, que somente atestará a execução do objeto e liberará a referida Nota Fiscal para pagamento, quando
cumpridas, pela mesma, todas as condições pactuadas.

15.8. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeçam a liquidação da despesa, aquela será
devolvida a CONTRATADA, pelo Fiscal do Contrato e o pagamento ficará pendente até que se providencie pela
CONTRATADA as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da
situação ou reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

15.9. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de
seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por
cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes formulas:

I=(TX/100)/365

EM= I x N x VP, onde:

I = índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos Moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso
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15.10. A atualização só será devida em caso de mora imputável exclusivamente ao contratante.

15.11. Para fins de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos, conforme Decreto
Estadual 15.093/2013, arts. 5º e 6º:

a) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS (CRF, fornecido pela
Caixa Econômica Federal). Será aceito certificado da matriz em substituição ao da filial ou vice-versa quando,
comprovadamente, houver arrecadação centralizada;

b) Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho emitida pelo TST (Certidão Negativa de débitos
Trabalhistas);

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou
outra equivalente, na forma da lei.

 

16. PRAZO DE EXECUÇÃO E LOCAL DE ENTREGA

16.1. O prazo de execução dos serviços é de 90 (noventa) dias, contado da data de recebimento da ordem de
serviço emitida pela SEMINPER, de acordo com o presente Termo de Referência.

16.2. Os resultados dos serviços deverão ser entregues à SEMINPER, diretamente em sua SEDE, localizado
na Avenida Antonino Freire, 1473, Centro, Teresina – PI, em dias úteis, no horário de 07:30hs as 13:30hs.

 

17. DO PRAZO DE GARANTIA DOS SERVIÇOS

17.1. A CONTRATADA deverá apresentar o prazo de garantia mínima de 05 (anos), a contar do recebimento
definitivo, para todos os serviços do objeto deste Termo de Referência.

 

18. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROVAS

18.1. Como requisito para participação do pregão, o licitante deverá manifestar, antes de registrar sua
proposta, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno atendimento aos requisitos da habilitação e a
conformidade de sua proposta com as exigências do Edital e todos os seus anexos, sujeitando-se às sanções legais e as
previstas neste Edital na hipótese de declaração falsa.

18.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o
horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

18.3. Junto ao valor global da proposta deverão estar inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais
despesas relativas à execução do objeto.

18.4. É vedada ao licitante a identificação da empresa na proposta comercial, como por exemplo, a colocação
do nome ou timbre da empresa, sob pena de desclassificação.

18.5. No preenchimento da proposta eletrônica o licitante deverá utilizar campo próprio para a especificação
das características do objeto ofertado. 

18.6. Caso o PROPONENTE anexe qualquer arquivo contendo informações não exigidas no Edital ou que
somente deveriam ser apresentadas em outra etapa da licitação, o órgão licitante não efetuará sua análise.

18.7. Até a data e hora definidas para a abertura das propostas, os PROPONENTES poderão retirar ou
substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente apresentados.

18.8. A proposta comercial terá validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contar da data da abertura da sessão
pública, ressalvada a definição de prazo maior na Parte Específica do Edital.

18.9. A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema com o
acompanhamento pelos participantes em tempo real.
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18.10. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas,
o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

18.11. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante melhor classificada somente serão
disponibilizados para avaliação pelo pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

18.12. Para julgamento das propostas será adotado o critério de menor preço ou maior desconto por lote, item
ou adjudicação global, conforme definições estabelecidas na Parte Específica do Edital.

18.13. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.

18.14. Na condução da fase pública do pregão eletrônico, o Pregoeiro, desde a abertura inicial dos lances até o
resultado final do certame, irá avisar previamente aos licitantes, via sistema (chat), sobre eventual suspensão
temporária dos trabalhos, bem como a data e o horário previsto para a reabertura da sessão.

18.15. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

18.16. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo
real por todos os participantes.

18.17. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente
estas participarão da fase de lances.

18.18. Classificadas as propostas, o PREGOEIRO dará início à fase competitiva, quando então os licitantes
poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do
horário e valor consignados no registro de cada lance.

18.19. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado e as regras de aceitação
dos mesmos, sendo que o intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será definido na Parte Específica do
Edital, se for o caso.

18.20. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto ao último lance por
ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que
cobrir a melhor oferta.

18.21. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro.

18.22. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

18.23. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total
responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

18.24. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico
permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

18.25. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública
será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no
sítio eletrônico utilizado para divulgação.

18.26. O modo de disputa do presente certame será “aberto”, conforme detalhado no Edital.

18.27. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de
desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.

18.28. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresa, empresa de pequeno porte ou
equiparada, ou por sociedade cooperativa enquadrada no art. 34 da Lei 11.488/2007, encerrada a fase de lances, o
sistema detectará a existência de eventual empate ficto, procedendo-se da seguinte forma:

18.28.1. Se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por alguma das entidades referidas no
subitem 6.17 acima, e houver proposta apresentada por elas em até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta, 
o sistema convocará automaticamente, na sala de disputa, a microempresa, empresa de pequeno porte e equiparada
ou cooperativa mais bem classificada para, no prazo de 05 (cinco) minutos, sob pena de preclusão, utilizar seu direito
de preferência e apresentar novo lance inferior ao melhor lance registrado;

18.28.2. Se, por motivo justificado, não for possível informar a ocorrência do empate logo após a fase de lances, o
pregoeiro deverá informar aos licitantes a data e a hora em que irá declarar a ocorrência do empate e convocar a
microempresa, empresa de pequeno porte e equiparada ou cooperativa para exercer seu direito de preferência nos
termos do subitem anterior;
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18.28.3. Exercido o direito de preferência por microempresa, empresa de pequeno porte e equiparada ou
cooperativa convocada, será esta considerada detentora da melhor proposta no certame, devendo apresentar os
documentos exigidos para habilitação, nos termos do presente edital;

18.28.4. O pregoeiro deverá solicitar documentos que comprovem o enquadramento da licitante na categoria de
microempresa ou empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, conforme regras estabelecidas neste edital;

18.28.5. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte e equiparada ou cooperativa desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais microempresas, empresas de pequeno porte e
equiparadas ou cooperativas remanescentes que se enquadrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), observada a
ordem classificatória, para o exercício do direito de preferência;

18.28.6. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

18.28.7. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase
fechada do modo de disputa aberto e fechado.

18.28.8. Caso não ocorra a contratação de microempresa, empresa de pequeno porte e equiparada ou
cooperativa, nos termos dos subitens anteriores, será declarada vencedora a licitante que houver ofertado a proposta
originalmente vencedora do certame.

18.29. Em caso de eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 3º,
§ 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens:

18.29.1. Produzidos no País;

18.29.2. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;

18.29.3. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia
no País;

18.29.4. Produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade
previstas na legislação.

18.30. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas
ou os lances empatados.

18.31. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, ou do procedimento em caso de empate, o
sistema eletrônico procederá à classificação final das licitantes. Somente então o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida
melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas
previstas neste Edital.

18.31.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, deverá
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

18.31.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.

 

19. DA CLASSIFICAÇÃO DO SERVIÇO COMUM

19.1. O Objeto desta licitação se enquadra nos termos do parágrafo único, do Art. 1º, da Lei 10.520, de 2002,
por se tratar de serviços comuns, com características e especificações usuais de mercado.

19.2. Embora a Lei do Pregão nos forneça um conceito do tipo aberto sobre o que seja comum, após analisar
três aspectos, quais sejam:

19.3. A possibilidade de padronizar o objeto por meio de critérios objetivos de desempenho e qualidade
comuns no mercado correspondente;

19.4. Disponibilidade no mercado destes serviços; e  Verificada se as especificações adotadas eram usuais
neste mesmo mercado.

19.5. A presente contratação foi considerada comum e verificou-se que as especificações são usuais pelo
mercado.

 

20. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO
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20.1. O critério de julgamento a ser adotado será o de menor preço global por lote, utilizando o Lei Estadual
nº 7.482/2021 que regulamenta o uso do Pregão Eletrônico

20.1.1. O critério de julgamento de menor preço global por lote não dispensa o pregoeiro avaliar também os
preços unitários dos lotes, para se evitar eventual jogo de planilhas que podem prejudicar a execução dos contratos

20.2. O envio dos lances no pregão eletrônico será no modo de disputa aberto de acordo com o inciso I, do
art. 31 da Lei Estadual nº 7.582/2021.

20.3. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às especificações e exigências contidas neste
Termo de Referência e/ou Edital, bem como aquelas que apresentarem preços excessivos ou manifestamente
inexequíveis, comparados aos preços de mercado, em consonância com o disposto no Art. 48, Inciso II, §§ 1º e 2º, da
Lei 8.666/1993.

20.4. Justifica-se o critério de julgamento por lotes:

20.5. O próprio TCU já entendeu que seria legítima a reunião de elementos de mesma característica, quando a
adjudicação de itens isolados onerar “o trabalho da administração pública, sob o ponto de vista do emprego de
recursos humanos e da dificuldade de controle, colocando em risco a economia de escala e a celeridade processual”, o
que pode comprometer a seleção da proposta mais vantajosa.

20.6. De qualquer forma, a decisão sobre a aglutinação, ou não, de itens envolve contornos técnicos
específicos. Neste certame o órgão contratante identificou a necessidade de reunião e tomou essa decisão, de forma
justificada e fundamentada em ponderações econômicas e gerenciais, com ganho de economia de escala e até mesmo
gerenciamento contratual.

20.7. Para o caso do objeto da presente licitação em específico, o qual consiste em itens de serviços e itens de
compras, que entre si estão diretamente relacionados quanto à execução, a separação por itens tornaria o contrato
inexequível. A adjudicação por item implicaria na possibilidade de uma licitante fornecer as luminárias (instaladas)
enquanto outra licitante forneceria os braços de luminárias (necessários para instalação das luminárias) e outra
licitante faria os trabalhos de administração de obra/serviço. Sem contar que o objeto do presente Termo de Referência
abrange 19 municípios do estado, dificultando ainda mais a adjudicação por item.

20.8. Por oportuno, colaciona-se a orientação do Tribunal de Constas da União, no sentido de que a formação
de grupos (lotes) deve ser precedida de forte justificativa: “9.3.1. a opção de se licitar por itens agrupados deve estar
acompanhada de justificativa, devidamente fundamentada, da vantagem da escolha, em atenção aos artigos 3º, § 1º, I,
15, IV e 23, §§ 1º e 2º, todos da Lei 8.666/1993; (...) 9.3.4. a pesquisa de mercado, prevista no art. 7º, do Decreto 7.892,
de 23 de janeiro de 2013, deverá se conformar às características do objeto a ser licitado, possíveis de impactar no preço
pesquisado, a exemplo das quantidades a serem adquiridas, do agrupamento de produtos e do critério de
regionalização dos lotes, definidos no Pregão SRP 96/2012;”4 (grifou-se) “29. A jurisprudência desta Casa,
consubstanciada na Súmula TCU 247, é pacífica no sentido de determinar a órgãos e entidades a adjudicação por itens
específicos e não por lotes, compostos de diversos produtos ou serviços a serem adjudicados a um único fornecedor.

 

21. DO REAJUSTE

21.1. Será admitido o REAJUSTE do valor do contrato, será utilizado o índice o índice de reajuste empregado na
fórmula acima será o Índice Nacional da Construção Civil – Coluna 35 (ou outro pertinente), calculado e publicado pela
Fundação Getúlio Vargas na revista Conjuntura Econômica.

 

22. DO CONSORCIO E DA SUBCONTRATAÇÃO

22.1. A participação de consórcios não será admitida, uma vez que o objeto a ser adquirido  é amplamente
comercializado e o serviço amplamente executado por diversas empresas no mercado. Tal permissibilidade poderia
causar dano à administração por frustrar o próprio caráter competitivo da disputa pelo menor preço.

22.2. Pelo mesmo fato não há motivos para se admitir a subcontratação, de forma a gerar outros instrumentos
contratuais e consequentemente outras atribuições à administração pública. Deste modo, é vedada a subcontratação
do objeto.

22.3. Por todo exposto, fica afastada a possibilidade de subcontratação compulsória, em harmonia com as
Decisões nos 2236/2016, 743/2016 e 2943/2010; TCU: Acordão nº 2763/2013- Plenário.

 

23. REDUÇÃO MÍNIMA ADMISSÍVEL PARA OS LANCES SUCESSIVOS
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23.1. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado e as regras de aceitação
dos mesmos.   O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de R$ 100,00 (cem reais).

 

24. DO CONSORCIO E DA SUBCONTRATAÇÃO 

24.1. A participação de consórcios não será admitida, uma vez que o objeto a ser adquirido é amplamente
comercializado por diversas empresas no mercado. Tal permissibilidade poderia causar dano à administração por
frustrar o próprio caráter competitivo da disputa pelo menor preço.

24.2. Pelo mesmo fato não há motivos para se admitir a subcontratação, de forma a gerar outros instrumentos
contratuais e consequentemente outras atribuições à administração pública. Deste modo, é vedada a subcontratação
do objeto.

24.3. Por todo exposto, fica afastada a possibilidade de subcontratação compulsória, em harmonia com as
Decisões nos 2236/2016, 743/2016 e 2943/2010; TCU: Acordão nº 2763/2013- Plenário.

 

25. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

25.1. Não haverá subordinação direta ou pessoalidade, visto que não haverá qualquer relação de
subordinação jurídica entre os profissionais da equipe da CONTRATADA e o CONTRATANTE.

25.2. As condições para execução dos serviços se encontra disposto neste termo de referência nos itens 4 e 10,
bem como no Estudo Técnico Preliminar.

25.3. Aos casos omissos aplicam-se as demais disposições constantes na Lei nº 8.666/93, Lei nº 10.520/02 Lei
Estadual nº 6.301/2013; Decreto Estadual nº 11.346/2004; Decreto  dos Contratos estabelecidos na legislação civil
Brasileira e na disposição do direito privado.

 

 

 

 

(assinado eletronicamente)

HOWZEMBERGSON DE BRITO LIMA

SECRETÁRIO DE MINERAÇÃO, PETRÓLEO E ENERGIAS RENOVÁVEIS

 

(assinado eletronicamente)

RAMON MARQUES CAMPELO

DIRETOR DE UNIDADE

SECRETARIA DE MINERAÇÃO, PETRÓLEO E ENERGIAS RENOVÁVEIS

 

Documento assinado eletronicamente por RAMON MARQUES CAMPELO - Matr.0341845-6, Diretor, em
21/01/2022, às 08:22, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Cap. III, Art. 14 do Decreto Estadual
nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

Documento assinado eletronicamente por HOWZEMBERGSON DE BRITO LIMA - Matr.0356255-7, Secretário de
Estado de Mineração, Petróleo e Energias Renováveis, em 21/01/2022, às 08:28, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no Cap. III, Art. 14 do Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 3309703 e o código CRC
3B80A372.

http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20190228
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20190228
http://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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